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JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

 

Referência:  Pregão Eletrônico nº 004/2022 
 

Objeto: Prestação de Serviços de Emissão de Cartões com Chip para o 
Benefício de Auxílio Refeição e/ou Alimentação Instituído no 
Âmbito do Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT, 
Seguido de Recargas Mensais, em Quantidade e Frequência 
Variáveis, para os Empregados, Estagiários e Diretores da PBGÁS, 
Conforme Condições e Exigências Descritas no ANEXO 2 – TERMO 
DE REFERÊNCIA. 
 

Impugnantes: NUTRICASH SERVIÇOS LTDA 

 

I- DAS PRELIMINARES: TEMPESTIVIDADE 

  

 Trata o presente documento da análise e julgamento de impugnação 

ao Edital de Pregão na modalidade Eletrônica nº 004/2022, impetrada tempestivamente 

pela empresa: 

NUTRICASH SERVIÇOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob 

o nº 42.194.191/0001-10, com fundamento no art. 5º, XXXIV, "a", da CF/88, art. 41, § 2º 

c/c art. 109, inciso II da Lei federal nº 8.666/93. 

 

 

II- DAS RAZÕES  

 i) NUTRICASH SERVIÇOS LTDA menciona que o Edital 004/2022 

impõe condições que contrariam o disposto no DECRETO Nº 10.854/21 - regulamenta o 

Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT, o que afronta o princípio da legalidade e 

restringe a participação de empresas interessadas no certame, frustrando o seu caráter 

competitivo, especificamente em relação ao prazo de pagamento em favor do licitante 

vencedor pela prestação do serviço objeto do certame. 

  

III DO PEDIDO  

 Ao final de sua peça de impugnação, requer a impugnante, em suma, 

o acolhimento de sua peça, por tempestividade e legitimidade, além da: 
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• Alteração “do item 13 – CONDIÇÕES GERAIS, Cláusula 13.1 do Termo de Referência 

e a Cláusula Quinta, item 5.1.1, alínea a) da Minuta do Contrato constante no Anexo 

Q do Edital, de modo que seja adotada a forma pré-paga no procedimento de 

pagamentos, já que o formato pós-pago com estipulação de prazos não é mais 

admitido (art. 175 do Decreto nº 10.854/21)”. 

 

IV – DA ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES 

 

 Inicialmente, cabe analisar o requisito de admissibilidade da referida 

impugnação, ou seja, apreciar se essa foi interposta dentro do prazo estabelecido para tal. 

Tendo que a abertura da licitação seria dia 30/06/2022, a impugnante apresentou 

tempestivamente a sua peça de impugnação, ou seja, dentro do prazo legal previsto, até o 

dia 27/06/2022, pois é dessa forma que disciplina o Decreto nº 10.024/19, que regula o 

pregão eletrônico, e em seu artigo 24, dispõe o seguinte: 

“Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, 

por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis 

anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.” 

  

 A impugnante encaminhou em tempo hábil, via e-mail, sua 

impugnação à PBGÁS e, portanto, merece ter seu mérito analisado, já que atentou para os 

prazos estabelecidos nas normas regulamentares. 

 Quanto ao mérito, cumpre esclarecer que, atendendo determinação 

hierárquica, restando estreita margem para alterações dos Instrumentos Convocatórios pelo 

Pregoeiro responsável pela sua elaboração. Ressalta-se, ainda, que a Minuta do Edital 

utilizada foi previamente analisada pela Gerência Jurídica da PBGÁS, com respaldo da Área 

Requisitante quanto aos requisitos de legalidade das cláusulas ali dispostas. 

 Também não é demais lembrar que o processo em questão é regido 

pela Lei 10.520/02 e pelo Regulamento Interno de Licitações e Contratos da PBGÁS, com 

aplicação subsidiária da Lei nº 13.303/16, a Lei das Estatais, não sendo aplicável a Lei nº 

8.666/93 (Lei Geral de Licitações), o Decreto nº 3.555/00 (Regula o Pregão Presencial) e o 

Decreto nº 5.450/05 (atualizado pelo Decreto 10.024/19), conforme erroneamente insiste 

a impugnante. 

  Salientamos, inicialmente, que todo procedimento licitatório para 

Estatais, seja Sociedade de Economia Mista ou Empresa Pública, deve ser processado e 

julgado em consonância com o art. 31 da Lei 13.303/16 – a Lei das Estatais, in verbis: 
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 “As licitações realizadas e os contratos celebrados por empresas 

públicas e sociedades de economia mista destinam-se a assegurar a 

seleção da proposta mais vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo 

de vida do objeto, e a evitar operações em que se caracterize 

sobrepreço ou superfaturamento, devendo observar os princípios da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

eficiência, da probidade administrativa, da economicidade, do 

desenvolvimento nacional sustentável, da vinculação ao instrumento 

convocatório, da obtenção de competitividade e do julgamento 

objetivo.” 

 

 Prezar pelo estrito cumprimento dos princípios legais é obrigação da 

PBGÁS, da mesma forma os licitantes devem observar as normas vigentes e as condições 

estabelecidas no ato convocatório. 

 Para que seja efetivada uma contratação, a PBGÁS necessita 

averiguar, de maneira objetiva, as condições de habilitação jurídica, qualificação técnica e 

econômico-financeira dos licitantes, além das demais exigências previstas em edital, de 

forma a se buscar a oferta mais vantajosa que atenda a todas as premissas do Termo de 

Referência. 

 O principal ponto abordado na peça de impugnação ao edital, 

conforme alegação da Impugnante, resume-se, basicamente, em relação ao prazo de 

pagamento em favor do licitante vencedor pela prestação do serviço objeto do certame. 

 O Edital do PE004/2022 traz a seguinte exigência, ora questionada 

pela Impugnante NUTRICASH SERVIÇOS LTDA, relativa ao regramento das normas 

relacionadas ao prazo de pagamento em favor da licitante vencedora pela prestação do 

serviço objeto do certame:  
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 A impugnante NUTRICASH SERVIÇOS LTDA alega que o Edital 

004/2022 impõe condições que contrariam o disposto no DECRETO Nº 10.854/21 - 

regulamenta o Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT, o que afronta o princípio 

da legalidade e restringe a participação de empresas interessadas no certame, frustrando o 

seu caráter competitivo, especificamente em relação ao prazo de pagamento em favor do 

licitante vencedor pela prestação do serviço objeto do certame. 

 De fato, ao analisar mais detidamente a referida norma, verifica-se 

que o Decreto Federal nº. 10.854/21, em seu artigo 175, afirma ser vedada à empresa 

beneficiária do Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) a exigência da empresa 

facilitadora a concessão de prazo para pagamento (natureza pós-paga) dos valores 

disponibilizados aos seus trabalhadores, eis que tal condição descaracterizaria a natureza 

pré-pago (pagamento à vista) do benefício, senão vejamos: 

“Art. 175. As pessoas jurídicas beneficiárias, no âmbito do contrato 

firmado com fornecedoras de alimentação ou facilitadora de 

aquisição de refeições ou gêneros alimentícios, não poderão exigir 

ou receber qualquer tipo de deságio ou imposição de descontos sobre 

o valor contratado, prazos de repasse que descaracterizem a 

natureza pré-paga dos valores a serem disponibilizados aos 

trabalhadores, ou outras verbas e benefícios diretos ou indiretos de 

qualquer natureza não vinculados diretamente à promoção de saúde 

e segurança alimentar do trabalhador.” (grifos nossos)  
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 Por outro lado, o edital PE 004/2022, nos itens 13 – CONDIÇÕES 

GERAIS, Cláusula 13.1 do Termo de Referência e a Cláusula Quinta, item 5.1.1, alínea a) da 

Minuta do Contrato constante no Anexo Q, fixam prazo para pagamento aos benefícios 

concedidos aos seus trabalhadores que descaracterizam a natureza pré-paga do benefício, 

violando claramente as diretrizes fixadas no Decreto Federal nº 10.854/21. 

  

V – DA DECISÃO 

 A peça encaminhada preenche os requisitos mínimos para ser 

admitida, por ter sido apresentada tempestivamente, decidindo a Pregoeira conhecer e 

admitir o documento. 

 Considerando o disposto no art. 59, § 1º do Regulamento Interno de 

Licitações e Contratos da PBGÁS (RILC PBGÁS – Rev.1), de 17 de julho de 2019;  

 Considerando a Medida Provisória nº 1.108/2022, que dispõe sobre o 

pagamento de auxílio-alimentação de que trata o § 2º do art. 457 da Consolidação das Leis 

do Trabalho; 

 Considerando o Decreto Federal nº. 10.854/21, que regulamenta o 

Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT; 

 DECIDO por PROCEDENTE a impugnação ao Edital do Pregão 

Eletrônico n. 04/2022, pelos motivos e fundamentação acima expostos. O Edital será 

reformado e novamente publicado, obedecendo os prazos legais de veiculação do 

instrumento convocatório, nos meios legais e necessários. 

 Esse é o entendimento, salvo melhor juízo. 

 

João Pessoa, 29 de junho de 2022. 

 

 

 

Isabela Assis Guedes 
Pregoeira 
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